Comarca de Itaperuna - 1ª Vara
Juíza: Cristina Sodré Chaves
Processo nº 0003467-80.2010.8.19.0050
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA JUÍZO DA 1ª VARA Processo n° 0003467-80.2010.8.19.0050 SENTENÇA OSMAR RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR propôs ação de indenização por danos morais em face de GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA, alegando, em síntese, que: a) no dia 07 de outubro de 2009, o autor adquiriu junto a uma representante da empresa ré, LUCVEL VEÍCULOS LTDA, um veículo ASTRA SEDAN ADVANTAGE M. MODELO 154535, ano 2009 e modelo 2010, chassi 9BGTR69DOAB232454, no valor de R$ 33.770,00 (trinta e três mil setecentos e setenta reais) que seria utilizado como táxi, sendo entregue no dia 24/12/2009; b) financiou junto ao Banco do Brasil o valor de R$ 25.000,00, para pagamento em 48 parcelas de R$ 679,00, ficando o veículo alienado; c) no dia 05/01/2010, quando o veículo ainda estava com 640 km rodados, o autor observou um barulho ao engatar a ré tendo se dirigido a representante da ré e o deixado na oficina para análise, conforme ordem de serviço nº 4635, tendo-o retirado no dia 07/01/2010; d) ao retirar o veículo, o barulho estava ainda mais intenso, sendo que no dia 08/01/2010, foi necessário rebocá-lo de volta para a oficina da representante da ré, permanecendo até o dia 11/02/2010, para a troca da caixa de marcha, devido a problemas mecânicos; e) no dia 08/03/2010, o veículo voltou a apresentar problemas no ar condicionado, no marcador de combustível e suspensão dianteira, obrigando o autor mais uma vez a recorrer à assistência técnica da ré; f) no dia 12/04/2010, novamente o veículo teve que ser encaminhado a autorizada da empresa da ré, pois a caixa de marcha, que já havia sido trocada, apresentava novos problemas, sendo necessária nova substituição; g) foi emitida nota fiscal pela empresa ré, em nome de sua autorizada, referente a caixa de marcha, no valor de R$ 5.576,57, para a substituição da defeituosa que estava no carro do autor; h) o autor já havia ficado sem seu veículo de trabalho por mais de 35 dias, sem que fosse colocado um carro a sua disposição ou mesmo fosse realizado o pagamento das diárias a que tinha direito, apesar dos vários e-mails enviados ao presidente da empresa ré; i) no dia 21/06/2010, o veículo voltou a apresentar novos problemas, como falha no marcador de combustível, sendo o mesmo substituído; j) no dia seguinte à troca do marcador de combustível, dia 22/06/2010, o veículo teve que ser rebocado para a autorizada da ré, pois apresentava vazamento de água no cabeçote, sendo necessária sua substituição; l) o veículo permaneceu no conserto até dia 02/07/2010, para conclusão dos serviços, ou seja, ficando o autor mais 07 dias sem trabalhar; m) o autor já virou motivo de chacota na autorizada da empresa ré, sendo alvo de comentários junto aos colegas de trabalho e clientes que evitam contratá-lo, pois alegam não confiar em seu veículo, devido à série de problemas apresentados; n) em reunião com o diretor da autorizada em Santo Antônio de Pádua, o mesmo comunicou que estava envergonhado com a situação vivida pelo autor, e que tentaria resolvê-la junto a fabricante do veículo, ora ré; r) em todas as tentativas através do ROAD SERVICE, em obter carro reserva ou mesmo as diárias de direito, era comunicado que deveria se dirigir ao município de Muriaé, no estado de Minas Gerais, distante cerca de 100km desta comarca, para pegar o veículo reserva, este que seria alugado, tendo o autor que suportar com todo ônus referente a seguro e outras taxas; o) no dia 05/07/2010, o autor recebeu ligação da empresa ré comunicando-lhe que bastaria enviar os recibos de despesas, por email, que as diárias seriam depositadas em sua conta bancária; p) o autor enviou o e-mail para a ré com 03 recibos, no valor de R$ 7.200,00, deixando ainda de realizar a cobrança total que seria na verdade de 80 dias sem o veículo; q) em meados de julho o autor recebeu nova ligação da empresa ré, comunicando que não iriam realizar o pagamento das diárias pois estas não haviam sido aprovadas; r) o produto em questão, bem móvel durável e de valor considerável, apresentava indubitavelmente inúmeros vícios de adequação. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 16/43. À fl. 45, Gratuidade de Justiça indeferida. Às fls. 47/60, autor reafirmar seu pedido de Gratuidade de Justiça ao arrolar comprovantes de despesas. À fl. 62, despacho mantendo a decisão de fl. 45 pelos seus próprios fundamentos. À fl. 70, pedido de tutela antecipada indeferida. Às fls.74/104, o réu ofereceu contestação, arguindo preliminarmente, a ilegitimidade ativa ad causam por este não ter apresentado prova inequívoca da propriedade do veículo, objeto da demanda. No mérito, alega, em síntese que: a) após a retirada do auto adquirido, o autor encaminhou o veículo, algumas vezes, às dependências da Concessionária Lucvel, alegando defeito, porém, nestas oportunidades, fora prontamente atendido, tendo o veículo sido liberado pela última vez em 24/06/2010, em totais condições de uso, sem posteriores reclamações do autor; b) a quilometragem apurada na última visita do autor a concessionária Lucvel, em 05/05/2011, era de mais de 30.000 km, o que demonstra que se o veículo realmente estivesse com as desconformidades alegadas, o autor não conseguiria utilizá-lo por tanto tempo; c) os funcionários da concessionária envolvida, sempre após análise minuciosa, providenciaram, gratuitamente, a substituição das peças, liberando o veículo em perfeitas condições de dirigibilidade; d) há que se ressaltar que não há qualquer registro de novas reclamações pelo autor; e) conclui-se pela ausência de cabimento ao pretenso direito do autor, posto que agiu a contestante, em total obediência à legislação a qual adstrita e ao contrato celebrado entre as partes. A contestação veio instruída com os documentos de fls. 87/104. Às fls. 107/110, a parte autora se manifesta em réplica reiterando o pedido da exordial. À fl. 111, às partes para que se manifestem acerca da audiência de conciliação. À fl. 113, a parte autora se manifesta no sentido de que tem interesse na audiência de conciliação. E em fl. 114, a parte ré não se opõe à audiência de conciliação. À fl. 117, assentada da audiência de conciliação, oportunidade em que foram ouvidas as partes e determinada a vinda dos autos para sentença. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO. DECIDO. Trata-se de ação de responsabilidade civil em que se busca o recebimento de indenização, por danos morais e materiais, em decorrência da constante falha de veículo, mesmo depois de realizados consertos requeridos, o que interferiu diretamente na renda mensal do autor por este ser taxista. Ressalva-se que não há mais motivos para se contestar o fato de ser taxista consumidor final do produto, como demonstra Jurisprudência pátria: DES. MARIA HENRIQUETA LOBO - Julgamento: 11/07/2012 - SETIMA CAMARA CIVEL RECURSO - AGRAVO INOMINADO - ARTIGO 557, §1°, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - INCONFORMISMO MANIFESTADO CONTRA DECISÃO DA RELATORIA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO FACE SUA MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA.AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANOS MATERIAIS E MORAIS - VEÍCULO NOVO - VÍCIO DO PRODUTO -TAXISTA - VULNERABILIDADE. RELAÇÃO DE CONSUMO - INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. A circunstância de o agravado adquirir o veículo para uso comercial na praça como taxista não afasta a possibilidade de reconhecimento da sua vulnerabilidade (grifo nosso). Os documentos juntados com a inicial autor comprovam que o veículo foi encaminhado diversas vezes para a oficina da representante da ré, e mesmo assim voltava a apresentar defeito. Ora, não é admissível que um carro 0km com pouco tempo de uso apresente tantos vícios e cause tanto transtorno ao consumidor. A relação estabelecida entre as partes é regida pelas normas de proteção ao consumidor, sendo certo que o fornecedor de serviços responde objetivamente pelos danos causados, em razão de defeitos na prestação de seus serviços, na forma do art. 14, caput, da Lei 8.078/90. Com efeito, o citado artigo consagra a responsabilidade civil objetiva do fornecedor, com base na teoria do risco de empreendimento, dispensando o consumidor da demonstração de culpa, bastando comprovar o defeito do serviço, o dano sofrido e o nexo de causalidade. O fornecedor de serviços somente não responderá civilmente quando comprovar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste ou que o fato é exclusivo do consumidor ou de terceiro, o que não restou caracterizado nos autos. Desse modo, forçoso concluir o defeito do produto, pois sempre surgiam novos vícios que o acompanhavam desde a fabricação, insurgindo, daí, o dever de indenizar. No tocante aos danos morais indene de dúvidas a sua configuração diante da frustração e aborrecimento suportados pelo autor, que tendo adquirido um veículo zero quilômetro não esperava que ele apresentasse os defeitos apontados nesses autos. Ou seja, havia uma justa expectativa que foi frustrada. Neste sentido já decidiu o E. Tribunal de Justiça: 0010011-90.2006.8.19.0061 - APELACAO - Julgamento: 21/06/2011 - DES. PAULO SERGIO PRESTES - DECIMA NONA CAMARA CIVEL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO. VÍCIOS NO PRODUTO. ENCAMINHAMENTO DO AUTOMÓVEL PARA OS REPAROS, DURANTE O PRAZO DE GARANTIA, SEM QUE OS VÍCIOS FOSSEM TOTALMENTE SANADOS. EXTRAPOLADO O PRAZO DE 30 DIAS PREVISTO NO ARTIGO 18 DO CDC SURGE PARA O CONSUMIDOR O LEGÍTIMO DIREITO DE REPUDIAR O BEM E OPTAR PELA RESTITUIÇÃO DA QUANTIA PAGA, OU EXIGIR OUTRO BEM EM SEU LUGAR, OU O ABATIMENTO DO PREÇO. A ESCOLHA POR UMA DESSAS ALTERNATIVAS CONSTITUIU DIREITO POTESTATIVO DO CONSUMIDOR, COMPETINDO AO FORNECEDOR A SUJEIÇÃO. DANO MORAL CONFIGURADO, ESPECIALMENTE PELA FRUSTRAÇÃO QUE SUPORTOU A AUTORA, QUE DEPOSITOU UMA JUSTA EXPECTATIVA NA FRUIÇÃO DE UM VEÍCULO ZERO, TENDO SIDO ELA INSATISFEITA. TEORIA DA PERDA DO TEMPO ÚTIL A CORROBORAR A OCORRÊNCIA DOS DANOS MORAIS. VERBA INDENIZATÓRIA QUE DEVE SER MANTIDA E QUE SOMENTE NÃO É MAJORADA EM RESPEITO AO PRINCÍPIO QUE VEDA A REFORMA PARA PIORAR A SITUAÇÃO DO RECORRENTE. JUROS MORATÓRIOS QUE CONSTITUEM PEDIDO IMPLÍCITO, PODENDO SER FIXADOS DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO. VERBETE NÚMERO 161 DA SÚMULA DESSE TRIBUNAL. PERCENTUAL DE JUROS INCIDENTES NO PATAMAR DE 1% AO MÊS A CONTAR DA CITAÇÃO, NA FORMA DOS ARTIGOS 405 E 406, AMBOS DO CC/02 E VERBETE 95 DA SÚMULA DESE TRIBUNAL. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Não há valores fixos em tabelas preestabelecidas para o arbitramento do dano moral. Essa tarefa cabe ao juiz, no exame de cada caso concreto, observando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, utilizando-se de seu bom senso prático. O valor da verba compensatória, pelo dano moral experimentado, deve ser arbitrado tendo em vista seu caráter compensatório e punitivo, as condições sócio-econômicas das partes e a repercussão do incidente. Entendo, que no caso em análise, o valor de R$15.000,00(quinze mil reais) é suficiente como um fator de desestímulo à prática de novos ilícitos. Importante ressaltar ainda, os danos materiais sofridos pelo autor, que se viu obrigado a dispensar gastos com um carro reserva alugado, conforme recibos em anexos, fls.37/38. Entretanto o valor devido deve ser referente aos recibos apresentados, uma vez que não há nos autos comprovação de que o autor deixou de aferir renda como taxista. Por fim, procede o pedido de troca do veículo, uma vez que o carro continuou apresentando problemas conforme dito pelo autor na audiência de conciliação, fl.117. E o réu, por sua vez, não contestou e nem sequer pugnou por provas, requerendo o julgamento do feito no estado em que se encontra. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE, em parte, a pretensão autoral, para condenar a ré a efetuar a troca do veículo Astra Sedan Advantage M modelo 154535, ano 2009, modelo 2010, por outro carro zero quilômetro com as mesmas características, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de multa diária de R$1.000,00 (um mil reais) e ao pagamento da importância de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) à título de indenização por danos morais, com correção monetária a partir da sentença e juros legais a partir da citação, e a da importância de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) à título de indenização por danos materiais, acrescidos de juros legais a partir da citação e correção monetária a partir do desembolso. Condeno, ainda, a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 15% sobre o valor da condenação. P.R.I. Santo Antônio de Pádua, 22 de abril de 2013. Cristina Sodré Chaves Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.05.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
